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Esta obra é dedicada ao doutor François-Xavier Gandar, médico na cidade de Saumur e humanista que, há 23 anos, é um dos meus leitores mais fiéis e assíduos.



  




  

    “Durante quarenta anos, o Brasil, pacificado no interior, fez grandes esforços, sob a direção do imperador d. Pedro II, para difundir a educação, elevar o nível do ensino, desenvolver a agricultura, a indústria e o comércio, bem como aproveitar as riquezas naturais do solo pela construção de vias férreas, estabelecimento de linhas de navegação e concessão de favores aos imigrantes. Os resultados obtidos desde o final desse período revolucionário são já consideráveis: em nenhum outro lugar das Américas, exceto nos Estados Unidos e Canadá, o progresso foi mais firme e mais rápido.”




    Le Brésil en 1889 (O Brasil em 1889)




    Frederico José de Santa-Anna Nery


  




  

    Prefácio




    CARTA à edição brasileira




    Caros leitores brasileiros,




    É uma grande honra para mim a publicação em seu magnífico país desta biografia do imperador dom Pedro II, a qual, em 2018, permitiu aos franceses recordar este homem de coração e mente, este cientista amante da literatura e da música e grande político que também amava a França.




    Herdeiro da dinastia portuguesa, d. Pedro II também tinha descendência francesa, sendo sobrinho de Maria Luísa, imperatriz da França e duquesa de Parma, e, portanto, primo de Aiglon, filho de Napoleão. Estes laços dinásticos com a França foram ainda mais fortalecidos quando sua irmã Francisca se casou com o príncipe de Joinville, filho de Luís Filipe I, e sua própria filha Isabel se casou com Gastão de Orléans, conde d’Eu, neto do rei da França.




    Mas d. Pedro II não dava importância à sua hereditariedade monárquica, porque considerava – como seu pai, d. Pedro I – que o sangue dos homens é o mesmo, seja branco, negro ou indígena. Com este espírito, foi o promotor de uma política de emancipação de todos os cidadãos do Brasil, independentemente de sua origem social ou étnica. Conseguiu isto através de um enorme investimento educacional, criando no país escolas primárias, secundárias e superiores. Como um novo Carlos Magno, d. Pedro II ia pessoalmente às escolas ver se a educação estava progredindo, pois acreditava que, sem educação de qualidade, não há cidadãos livres. Ao seu lado, com discrição e dedicação, sua esposa, a imperatriz Teresa Cristina, foi uma mãe amorosa para este caloroso povo brasileiro, que, por seu caráter e sua paixão, a fazia lembrar seu país de origem, o sul da Itália.




    D. Pedro II foi um homem universal, com amizades internacionais. Admirador do presidente Lincoln e de Charles Darwin, assim como de Richard Wagner, Alessandro Manzoni e Heinrich Schliemann, ele foi, acima de tudo, próximo de todos os escritores e estudiosos franceses de sua época. Ajudou financeiramente o poeta Lamartine e o químico Louis Pasteur e incentivou engenheiros, cientistas e pesquisadores franceses a vir ao Brasil contribuir para a modernização do país. Membro do Instituto Francês e frequentador da Sorbonne, ele costumava dizer: “O Brasil é o país do meu coração e a França, o da minha inteligência”.




    Foi em Paris, no hotel Bedford, perto da igreja Madeleine, que d. Pedro II morreu, em dezembro de 1891. Grata a este fiel amigo e parisiense de coração, a França republicana organizou, em sua homenagem, um grandioso funeral que recordou o de Victor Hugo, seis anos antes, seu companheiro na luta contra a escravidão.




    A imprensa francesa escreveu que d. Pedro II foi o “último monarca esclarecido do Iluminismo”. Também podemos dizer, como Lamartine, que ele foi o único monarca que, no século XIX, conseguiu a síntese da monarquia e dos princípios republicanos.




    Foi Joaquim Nabuco quem, sem dúvida, melhor refletiu a emoção que sua morte provocou em nosso país: “Hoje, o coração do Brasil bate no peito da França”.




    Que a memória de d. Pedro II, símbolo secular da amizade franco-brasileira, mantenha e fortaleça ainda mais este espírito de liberdade, fraternidade e cooperação que une nossas duas nações.




    Guy GAUTHIER




    Março de 2021
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    CAPÍTULO 1




    O fim do colonialismo português




    A colônia portuguesa do Brasil também tinha se separado de sua metrópole. Sem derramamento de sangue e em condições que honraram a casa reinante de Bragança. – Gilette Saurat1




    O grande tumulto napoleônico




    Napoleão, que vendeu a imensa Luisiana para os Estados Unidos, não tinha o gosto nem os meios para uma ambição colonial ultramarina. Além disso, sua frota havia sido parcialmente destruída em Trafalgar e suas esquadras de Brest e Toulon haviam sido neutralizadas pela Marinha Real2. Os navios ingleses, com base em Malta, navegavam audaciosamente ao largo da Sicília, onde os Bourbon de Nápoles estavam refugiados após a ocupação francesa, e da Sardenha, onde os reis da dinastia de Savoia, também expulsos do Piemonte pelos franceses, tinham se estabelecido. Era preciso impedir qualquer tentativa de agressão nesses últimos restos de reinos até então independentes e livres. O imperador francês, dono da Europa, era prisioneiro da Inglaterra, que bloqueava o Atlântico e o Mediterrâneo.




    Embora a destruição da frota espanhola em Trafalgar tivesse levado a uma quase ruptura das comunicações entre Madri e seu imenso império colonial da América, Napoleão, sem se incomodar com o risco que corria se atacasse Portugal, com quem estava furioso por não ter respeitado o Bloqueio Continental, tomou a dianteira. Em 1807, enviou o general Junot para invadir a nação e destituir a dinastia de Bragança, que lá reinava.




    Essa nova afronta não poderia ficar impune, pois Portugal era, desde a Idade Média, o mais antigo e fiel aliado dos ingleses, que o consideravam como o “pulmão europeu da Grã-Bretanha”. O governo inglês preparou rapidamente uma expedição militar e nomeou o general Wellington para formar uma divisão e assumir o comando. A invasão francesa foi considerada um choque terrível para a rainha d. Maria I de Portugal e seu filho João, que a assistia como regente, já que a infeliz soberana sofria sérios distúrbios mentais desde a morte de seu filho mais velho e de seu marido3. Além disso, a situação era imprevisível, uma vez que Portugal e França não tinham fronteiras comuns, mas Napoleão mantinha os Bourbon da Espanha tão bem sob seu controle que suas tropas atravessaram a península para alcançar sua presa como se fosse território conquistado.




    A presença francesa em Portugal provocou, para a dinastia de Bragança, bem como para os Bourbon de Nápoles e para os Savoia do Piemonte, a fuga para um território próximo e inatingível pelos franceses. Poderia ter-se pensado em Madeira ou nos Açores, mas, por precaução, decidiram refugiar-se no continente americano, mais precisamente no Brasil, essa joia do império colonial português desde o final do século XV4. D. Maria I, o príncipe João e a corte portuguesa, sob a proteção de uma esquadra inglesa comandada pelo almirante sir Sidney Smith, embarcaram em 36 navios ao mesmo tempo em que Junot entrava com suas tropas em Lisboa. A partida foi tão precipitada que a infeliz d. Maria, em um momento de lucidez, pediu para manter certa dignidade: “Mais devagar, vão pensar que estamos fugindo”5.




    Embora a escolha do Brasil como refúgio fosse uma forma de colocar um oceano entre os Bragança e Napoleão, foi também uma decisão que causaria uma perturbação extraordinária e marcaria para sempre a história do mundo lusitano.




    Foi, portanto, na Bahia – mais precisamente em São Salvador da Bahia de Todos os Santos –, sede da administração colonial do Brasil, que toda a família real se instalou, transformando de repente a bela cidade tropical na capital dos portugueses livres. Portugal e Lisboa permaneceram sob a égide do general Junot, que já se considerava rei de Portugal. Ele tinha todos os motivos para acreditar que seria rei, uma vez que seu compadre Joaquim Murat acabara de assumir o trono de Nápoles, substituindo José Bonaparte, ele próprio investido no trono da Espanha no lugar dos Bourbon (Carlos IV e seu filho mais velho Fernando, príncipe de Astúrias). Para completar esse jogo das cadeiras, Napoleão havia colocado o rei da Espanha e seu filho em prisão domiciliar no castelo de Valençay, propriedade do príncipe de Talleyrand em Berry, na França. Na Bahia, o príncipe d. João, regente do Brasil, genro de Carlos IV e cunhado do futuro Fernando VII, achou então que tinha feito a escolha certa ao abandonar a Europa dominada.




    A paixão dos Bragança pelo Brasil




    A família real portuguesa, rodeada por sua suíte e assistida por seus conselheiros civis e militares, organizou a nova corte, onde, é claro, o herdeiro do trono manteve suas funções de regente, já que o clima do Brasil não havia devolvido à rainha suas aptidões para governar. Pelo contrário, a invasão a Portugal e o repentino abandono de seu reino agravaram ainda mais a melancolia crônica e a fragilidade mental da pobre mulher.




    D. João VI foi um bom regente e organizador. Mais do que isso, ele apaixonou-se pelo deslumbrante e exótico Brasil, cuja população calorosa o fazia esquecer-se dos dramas vividos por seu infeliz país, esmagado pela bota francesa. Esse príncipe puramente português, que até então pouco havia viajado, apaixonou-se por esse novo território que ele agora administrava. Ele deixou a Bahia para se instalar no Rio de Janeiro, cidade que ele ampliou e embelezou. Essa decisão foi politicamente muito simbólica, visto que a aristocrática Salvador, capital colonial, sonhava em conservar seu status de metrópole. No entanto, d. João decidiu favorecer o Rio para marcar o fim de uma era e o começo de outra nas relações luso-brasileiras.




    Esse príncipe, com físico ingrato – fruto de uma união quase incestuosa entre sua mãe e seu tio-avô6 – e relativamente insignificante, de repente tornou-se inovador. Passou a se interessar por questões econômicas e sociais, aboliu os monopólios, proclamou a liberdade industrial e abriu portos ao comércio exterior, decisões que só podiam encantar a Inglaterra, fiel protetora dos Bragança, e os Estados Unidos, apóstolos do livre comércio e da globalização. Essas medidas favoreceram um boom econômico que beneficiou a população.




    No plano da saúde, o príncipe, observando as crises endêmicas do país tropical, criou uma escola de medicina e cirurgia para combater as epidemias de febre. Sua ação benéfica foi sentida em todos os outros campos, e o Rio de Janeiro abriu uma escola de artes, uma biblioteca real, uma imprensa, um observatório astronômico e uma academia militar7. O professor Oliveira Lima resume em algumas palavras a surpreendente metamorfose do Brasil sob o governo do príncipe regente: “D. João veio à América para criar um império a partir de uma antiga colônia amorfa”8. Mas ele não se esqueceu dos infortúnios de Portugal. Para se vingar de Napoleão, e desta vez estando em posição estratégica, organizou uma expedição militar brasileira que entrou na Guiana Francesa e se apossou de Caiena. Após a cessão da Luisiana aos Estados Unidos, o império colonial francês da América, pacientemente construído por Francisco I e depois por Luís XIV, começou a se desagregar, para a felicidade dos ingleses. Mas foi um jogo justo.




    Enquanto isso, na Europa, a situação evoluía. Junot, vencido por Wellington, teve que se retirar para dar lugar ao seu companheiro Soult, que, ao também ser derrotado, entregou o cargo a Massena. Tudo em vão. O Duque de Ferro9 e seus casacas-vermelhas eram invencíveis, auxiliados pelos patriotas portugueses que, tal como seus colegas espanhóis, dificultavam a vida dos ocupantes franceses.




    Em 1814, Napoleão desmoronou, e os exércitos franceses na Espanha e em Portugal foram acompanhados até a fronteira dos Pireneus pelo incansável Wellington, que vencia a primeira batalha de seu duelo contra o imperador francês.




    A família real portuguesa preferiu não precipitar seu retorno para a Europa e ficar um tempo no Brasil, apesar de todas essas boas notícias, incluindo a volta de seu primo Fernando VII ao trono de Madri, em favor de quem seu pai, Carlos IV, havia abdicado para terminar pacificamente seus dias em Roma.




    Os Bragança tiveram sorte em ser cautelosos, pois, em 1815, Napoleão I escapou da ilha de Elba, desembarcou na França e perseguiu Luís XVIII, a quem os Aliados haviam instalado no palácio das Tulherias e que novamente se exilara, desta vez em Gante. O episódio foi curto. Napoleão foi derrotado definitivamente no mesmo ano em Waterloo por Wellington, que venceu a segunda rodada de seu duelo contra o Ogro da Córsega. Napoleão foi levado para a ilha inglesa de Santa Helena, no Atlântico Sul, de onde nunca mais sairia.




    Imediatamente, o Congresso de Viena10, tendo retomado suas sessões como se nada tivesse acontecido, restituiu os tronos a todas as dinastias reinantes antes das conquistas napoleônicas. Inclusive o de Portugal.




    No entanto, a família real demorou a voltar à metrópole. O príncipe regente gostava do Brasil, e sua mãe, a rainha d. Maria I, estava agonizando. Era apenas um pretexto, pois a infeliz soberana morreu somente em 1816. D. João passou então do status de regente para o de rei: tornou-se d. João VI, “rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves”, título que ele inventou para colocar em pé de igualdade o antigo reino de onde vinha e a colônia sul-americana que o abrigou com tanta generosidade durante os anos sombrios. Observe-se que a anglofilia de João é óbvia, pois em 1801 os ingleses criaram seu próprio Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, sucedendo ao reino da Grã-Bretanha, constituído dos reinos da Inglaterra e da Escócia.




    Com a permanência de d. João VI no Rio, os portugueses se irritaram com essa preferência afetiva dada ao Brasil pelo chefe da dinastia. Sem dúvida, a metrópole tinha medo de perder a liderança de seu império colonial e, mais afetivamente, uma ferida de autoestima por seu monarca parecer ser mais apegado a uma colônia habitada majoritariamente por índios, negros e mestiços do que a seu país de origem. O rei recebeu a ordem para retornar o quanto antes a Lisboa. Sua atitude era incompreensível para os portugueses, já que, desde 1815, os Bourbon, os Savoia e os Orange-Nassau haviam voltado a Madri, Nápoles, Turim e Amsterdã. Portanto, era necessário parar de procrastinar e usar a força. A advertência foi severa, pois, a pretexto desse retorno real constantemente adiado, uma revolução estourou em agosto de 1820 em Portugal. Pretexto, porque agora se tratava de colocar os Bragança contra a parede, impondo-lhes uma monarquia constitucional. Daquela distância da metrópole, a situação se tornou incontrolável para d. João VI, que não conseguia nem mesmo determinar se os liberais da burguesia, da universidade e da imprensa estavam em perfeita harmonia com o Exército, que também interveio na revolução com a constituição de juntas no Porto e em Lisboa. Pior ainda, as opiniões começaram a surgir no próprio Brasil, e era necessário restaurar a ordem pela força.




    Com as cortes constituintes reunidas em Lisboa, em janeiro de 1821, houve uma votação por uma constituição liberal, e a monarquia portuguesa tornou-se constitucional. O rei, totalmente ultrapassado, tomou conhecimento desse fato consumado e aceitou tudo. Ele então decidiu voltar ao seu país porque temia, e com razão, que a prorrogação de sua presença no Brasil provocasse o fim da dinastia.




    Em 3 de julho de 1821, d. João VI desembarcou em Lisboa, acolhido por um povo em júbilo11.




    Antes de deixar o Brasil, ele havia entregado solenemente a regência ao filho mais velho, o príncipe herdeiro d. Pedro.




    A passagem da tocha ou a suave descolonização




    D. Pedro de Bragança, agora regente do Brasil, era filho de d. João VI, com quem quase não se parecia, e da infanta Carlota Joaquina da Espanha, filha de Carlos IV e irmã de Fernando VII. Homem nervoso, de cabelos pretos e temperamento colérico, sensual como um Bourbon de boa estirpe – era descendente de Henrique IV e Luís XIV por parte de mãe –, d. Pedro sonhava com um destino político. Fazia parte da geração de jovens que havia crescido na Europa ao som dos canhões da Revolução Francesa e, depois, do Império Napoleônico. Além disso, era um rapaz inteligente e inquieto, qualidades essenciais dos aventureiros e, em particular, dos aventureiros políticos.




    D. Pedro havia se casado com a arquiduquesa d. Maria Leopoldina da Áustria, filha do último imperador do Sacro Império Romano-Germânico, Francisco II de Habsburgo-Lorena, que fora forçado a mudar de título quando Napoleão dissolveu esse império milenar em 1806, tornando-se Francisco I da Áustria. Filho de um rei de Portugal e genro de um imperador da Áustria, d. Pedro tinha todos os trunfos para fazer uma bela carreira.




    D. João VI havia deixado o Brasil com pesar e apreensão. Pesar pelo país e seu povo, apreensão por causa das ambições de seu filho mais velho. Ele lhe deixou instruções detalhadas e, acima de tudo, lembrou que só havia um soberano do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves: ele!




    No entanto, esse monarca de grande perspicácia política, apesar de um físico desajeitado, previu o futuro, pois confidenciara ao seu filho: “Pedro, se o Brasil se separar, antes seja para ti, que me hás de respeitar, do que para algum desses aventureiros”12. Obviamente, pai e filho concordaram que, se a secessão do Brasil se tornasse inevitável, era do interesse da dinastia e das futuras relações luso-brasileiras que tudo corresse bem e, se possível, sob a autoridade de d. Pedro. Para os Bragança, essa solução, no fundo, era “um mal menor”, para usar a expressão de Gilette Saurat13.




    D. João VI enxergava longe, pois as cortes de Lisboa, por mais liberais que fossem, lhe causavam algumas preocupações. Os princípios liberais da Europa no século XIX se assemelhavam estranhamente aos “princípios republicanos” que a França adotaria no século XXI, na medida em que eram de interpretação estrita ou extensa, pelo menos maleável, em função dos homens no poder. Assim, os liberais portugueses de 1821 eram a favor de uma limitação das prerrogativas da monarquia, o que era bastante lógico após a comoção de 1789 que havia dado cabo de um sistema secular, estático no plano social e religioso, impermeável à efervescência das ideias, cego frente ao surgimento do individualismo e fechado às ambições da crescente burguesia. Mas essas belas mentes basicamente não questionavam o sistema colonialista e o princípio de subordinação das colônias à metrópole. Desnecessário dizer, portanto, que o “Reino Unido” de João VI irritava prodigiosamente as mentes “iluminadas” de Lisboa, Porto ou Coimbra, ao verem nas suas belas moedas de ouro metropolitanas aparecer o título de rei do Brasil de d. João VI – mesmo que associado ao do rei de Portugal e Algarves –, sendo que, nos bons velhos tempos do colonialismo, só se lia nas moedas brasileiras “rei de Portugal e Algarves”, título oficial dos reis lusitanos. No entanto, a menção era justa, uma vez que o próprio ouro vinha das minas do Brasil.




    Medidas vexatórias, com o objetivo de restaurar as antigas estruturas coloniais, foram tomadas e muito mal recebidas no Brasil, que, graças a d. João, havia se emancipado progressivamente da metrópole e onde, pela ação desse mesmo monarca, as “capitanias gerais” haviam dado lugar às “províncias”. Em tudo isso havia um sentimento de desprezo pelos negros e indígenas que só podia piorar as coisas e levá-las à incandescência. Nota-se que esse fenômeno não era apenas português, já que a arrogância das classes dominantes espanholas e, em particular, da administração colonial em relação aos negros sul-americanos – sem contar os índios – arruinou qualquer possibilidade de descolonização pacífica.


  




  

    Notas




    1. Gilette Saurat, Bolivar le Libertador [Bolívar, o libertador – sem edição em português].




    2. A Batalha de Trafalgar foi uma batalha naval entre Reino Unido e as aliadas França e Espanha em 1805, na costa de Trafalgar, na costa espanhola. A Inglaterra conseguiu repelir o ataque, e Napoleão perdeu o controle do Atlântico. [N. E.]




    3. Refere-se ao rei consorte d. Pedro III de Portugal (1777-1786) e ao príncipe d. José I (1761-1788).




    4. O almirante Pedro Álvares Cabral chegou ao Brasil em 22 de abril de 1500, ou em 2 de maio de 1500 do calendário gregoriano. O ano de 1500 foi o último ano do século XV.




    5. Ghislain de Diesbach, Les secrets du Gotha [Os segredos do Gotha – sem edição em português].




    6. D. Maria I era sobrinha de D. Pedro III de Portugal. A diferença de idade entre os esposos era de dezessete anos.




    7. Refere-se à Academia Imperial de Belas Artes (Aiba – 1826), à Real Biblioteca (hoje chamada de Biblioteca Nacional – 1810), à Imprensa Régia (que editou o primeiro jornal brasileiro, o Gazeta do Rio de Janeiro – 1808), ao Observatório Nacional (1827) e à Academia Real Militar (1810). [N. E.]




    8. João Ameal, Les Bragances du Brésil [Os Bragança de Portugal – sem edição em português].




    9. Alcunha pela qual Wellington ficou conhecido. [N. R.]




    10. O Congresso de Viena foi uma conferência entre embaixadores das grandes potências europeias, entre setembro de 1814 e junho de 1815, para redesenhar o mapa político da Europa após a derrota de Napoleão no ano anterior. [N. E.]




    11. Guy Fargette, Pedro II, Empereur du Brésil 1840-1889 [Pedro II, imperador do Brasil, 1840-1889 – sem edição em português].




    12. Ghislain de Diesbach, op. cit. [Para a edição brasileira, foi usado Laurentino Gomes, 1822].




    13. Ghislain de Diesbach, op.cit.


  




  

    CAPÍTULO 2




    O Império do Brasil e o Primeiro Reinado




    Traidor da pátria portuguesa para alguns, libertador para outros, estadista e mulherengo, d. Pedro de Alcântara, de qualquer forma, durante seu rápido reinado, preservou a unidade da nação brasileira. Como tal, ele é o salvador e o fundador do Brasil moderno. – Axel Gylden1




    O regente põe as cartas na mesa




    Dom Pedro I também foi alvo das cortes de Lisboa. O príncipe despertou a desconfiança dos deputados lusitanos por ser favorável a um verdadeiro parlamento local, enquanto as cortes queriam retomar o poder não do “reino do Brasil”, mas de cada entidade territorial que o constituía2. Seria dividir para reinar.




    A resposta não se fez esperar: as lojas maçônicas brasileiras se movimentaram, e nasceu uma imprensa antimetropolitana. O tom era violento, verdadeiramente revolucionário.




    As cortes reagiram mal e enviaram uma esquadra para repatriar o regente ao seu país de origem. Popular e perspicaz, d. Pedro, que sentira o vento da História, recusou-se a cumprir as ordens portuguesas e pronunciou o famoso discurso: “Se é para o bem de todos e felicidade geral da nação, digam ao povo que fico!”. A partir dessa insubordinação, que poderia tê-lo levado ao pelotão de execução, o roteiro se desenrolou sem problemas e com perfeita sincronização. Com o incentivo de sua esposa d. Leopoldina, que lhe disse “o pomo está maduro, colhe-o já, senão apodrece”3, e com a ajuda de um dos estadistas mais notáveis do Brasil, o professor José Bonifácio de Andrade e Silva, grão-mestre da maçonaria brasileira, d. Pedro proclamou a independência do reino do Brasil em 7 de setembro de 1822. Deu o grito “Independência ou morte!” às margens do pequeno riacho Ipiranga, em São Paulo, que o Hino Nacional Brasileiro evoca poeticamente:




    Ouviram do Ipiranga às margens plácidas




    De um povo heroico o brado retumbante




    E o sol da liberdade, em raios fúlgidos,




    Brilhou no céu da pátria nesse instante.




    Os quartéis legalistas portugueses tentaram opor-se ao movimento, mas d. Pedro, que já havia avisado seu pai que a independência do Brasil seria protegida por ele e pelas tropas sob seu comando, se aliou aos ingleses e reduziu a resistência dos soldados metropolitanos com a ajuda do almirante lorde Cochrane. O Brasil evitou, assim, o que aconteceu no restante do continente: intermináveis e cruéis guerras de independência das colônias espanholas na América, que arruinaram, por culpa de um obtuso Fernando VII, as relações ibero-americanas, mas que outro Bourbon da Espanha, Juan Carlos I, restabeleceu com sucesso um século e meio depois.




    O início do novo Estado foi, no entanto, politicamente tempestuoso. D. Pedro havia nomeado seu amigo José Bonifácio como ministro durante a Regência e pretendia mantê-lo como seu mentor político, porém, ao irritar-se com ele, dispensou-o e se fez eleger grão-mestre da maçonaria brasileira no seu lugar. Assim, o caráter autoritário do príncipe e seu gosto pelo poder pessoal foram revelados em plena luz do dia.




    Em 1º de dezembro de 1822, o regente tornou-se Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil, sob o nome de d. Pedro I. Ele recebeu a unção do bispo do Rio, que lhe entregou a coroa, a espada e o cetro. No entanto, manteve seus direitos à Coroa de Portugal, pois era o filho mais velho de d. João VI.




    Em deferência a seu pai, d. Pedro aceitou que d. João VI mantivesse o título de cortesia Imperador Titular do Brasil até sua morte, em 1826. Um título perfeitamente merecido, já que foi ele que de fato, sem o querer diretamente, lançou o movimento de emancipação, tornando o Brasil um Estado perfeitamente administrado e autossuficiente.




    Problemas dinásticos




    Em dezembro de 1822, d. Pedro I tinha apenas 24 anos. De sua união com a arquiduquesa d. Leopoldina da Áustria, teve no Brasil quatro filhos, dois meninos e duas meninas. Mas, como os meninos morreram em tenra idade, restaram somente as princesas d. Maria e d. Januária4. Vemos imediatamente as dificuldades dinásticas que essa situação poderia criar um dia, pois o novo imperador do Brasil não havia renunciado a seus legítimos direitos à Coroa de Portugal. Logo, ele se aproximou de seu pai para firmar com ele um pacto familiar segundo o qual, quando d. João VI morresse, d. Pedro abandonaria suas reivindicações ao trono de Portugal em favor de sua filha mais velha, d. Maria. Desta forma, era à princesa d. Januária que seria destinada a Coroa do Brasil. No fundo, era bastante lógico, pois as leis dinásticas portuguesas não excluíam as mulheres do trono, mas as forçavam a dar lugar aos meninos no mesmo grau.




    No entanto, essa hipótese relativamente consensual em Portugal, uma vez que a avó de d. Pedro já havia reinado sob o nome de d. Maria I, corria o risco de causar um problema no Brasil. A mentalidade dos europeus e dos brasileiros não era a mesma. Em um país de exploradores, garimpeiros, criadores de gado, fazendeiros, cultivadores e aventureiros de todas as faixas, haveria uma dúvida relutante em relação a essa solução pouco “viril”. Especialmente porque o imperador era o chefe supremo das Forças Armadas, “o defensor perpétuo” do país, segundo o belo título oficial.




    Era, portanto, necessário que d. Pedro e d. Leopoldina consolidassem a nova monarquia brasileira o mais rápido possível. Conscientes de seus deveres dinásticos, de 1823 a 1825 tiveram mais três filhos: a princesa d. Paula (1823), que morreu aos dez anos, a princesa d. Francisca, futura princesa de Joinville (1824), e, finalmente, o príncipe d. Pedro (1825), imediatamente proclamado herdeiro do trono de acordo com as leis dinásticas portuguesas. Nota-se que a imperatriz do Brasil assumiu conscientemente seu papel de genitora e era, desse ponto de vista, mais valente do que sua querida irmã, a imperatriz Maria Luísa, que só teve um filho com Napoleão.




    A jovem monarquia brasileira, portanto, estava agora baseada em um imperador de 27 anos e em um bebê recém-nascido. Uma situação um pouco perigosa, mas não desesperadora, já que d. Pedro I tinha uma excelente saúde e o bebê era robusto.




    Um imperador muito político




    D. Pedro tinha um caráter íntegro e pouco inclinado à conciliação quando tinha certeza da exatidão de seus pontos de vista. Embora fosse liberal e maçom, ele pretendia reinar e governar, recusando-se a ser confinado em um papel de figurante, como era seu pai, d. João VI, em Portugal desde 1821.




    As primeiras dificuldades surgiram com a reunião de uma Assembleia Constituinte, em abril de 1823. A priori, com a participação de 53 deputados predominantemente da sociedade civil, mas também incluindo membros do clero (dezenove) e do Exército (sete), as coisas deveriam ter ocorrido sem problemas e de forma consensual, uma vez que se tratava de dar ao novo Estado uma constituição viável, a partir de princípios liberais aos quais a maioria era favorável. Supõe-se, no entanto, que os dezenove membros do clero fossem mais conservadores, pois a Igreja Católica, com a Revolução Francesa, as provocações de Napoleão ao papa Pio VII e os movimentos revolucionários que começavam a agitar os Estados papais, estava muito reticente às novas ideias.




    Entretanto, se os debates foram interrompidos muito rapidamente, isso não ocorreu por questões religiosas ou princípios liberais, mas sim pela articulação dos poderes Executivo e Legislativo. De fato, além do voto pela representação nacional, o imperador pretendia que as leis fossem submetidas à sua aprovação, com possibilidade de alteração ou veto. Por sua vez, os deputados só queriam reconhecer-lhe o direito de sancionar formalmente os textos, sem modificar seu conteúdo. O monarca, portanto, tinha que se contentar em simplesmente aprovar as decisões do Poder Legislativo.




    O bloqueio da Assembleia que se seguiu ocorreu porque d. Pedro era “cabeça quente”. Ele achava que em questões democráticas não tinha que receber lição de ninguém e lembrou que, antes mesmo de subir ao trono do Brasil, foi ele quem havia introduzido o habeas corpus, que proibia detenção arbitrária, e a abolição da tortura em processos judiciais. Portanto, ele escolheu a força para reduzir os discursos demagógicos e, em novembro de 1823, pronunciou a dissolução da Assembleia Constituinte. Os deputados que resistiram ou protestaram foram presos, enquanto outros se exilaram por medo de medidas retaliatórias. Foi o caso de José Bonifácio, ex-amigo, conselheiro e ministro de d. Pedro, que se exilou na França. O imperador havia percebido que, devido à sua disputa pessoal, José Bonifácio queria reduzi-lo ao papel nada invejável de pilar constitucional e contribuiu, com seu talento oratório e seus inflamados debates, para colocar os deputados contra ele.




    D. Pedro considerava que a legitimidade e a lei estavam ao seu lado. Primeiro, porque foi proclamado imperador pelos representantes da nação; segundo, porque havia recebido a unção da Igreja no momento de sua coroação; finalmente, por ser grão-mestre da maçonaria. Portanto, cabia a ele liderar o Brasil no caminho do Iluminismo. Ele encerrou o debate constitucional, adotando um método puramente bonapartista, e nomeou uma comissão legislativa encarregada de estabelecer um novo projeto de Constituição para o Império. Esse documento, repleto de referências à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de agosto de 17895, foi redigido e sujeito à aprovação das câmaras municipais, visto que não havia outros estratos democráticos capazes de se expressar. A adesão foi quase unânime.




    Assim, em abril de 1824, o Brasil recebeu sua primeira Constituição, que foi oficialmente chamada de Carta6. Esse texto, de espírito muito napoleônico, fazia do imperador a pedra angular das instituições em virtude de um Poder Moderador. Definido por Bernardin de Saint-Pierre como um meio de a monarquia garantir o equilíbrio entre as três ordens da sociedade, e por Benjamin Constant como um modo de promover a harmonia entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, esse poder tornou-se a base do direito constitucional no Brasil. Já não era uma noção puramente especulativa para o uso de filósofos ou juristas, mas uma ferramenta constitucional que permitia ao monarca assegurar o funcionamento adequado das instituições, corrigindo eventuais desvios e contornando os bloqueios.




    O imperador, como único verdadeiro chefe do Executivo, escolhia livremente seus ministros. Ele tinha diante de si um Poder Legislativo composto por duas câmaras: um Senado, nomeado por ele, e uma Câmara dos Deputados, eleita democraticamente. Uma particularidade dessa eleição: era realizada em duas etapas, em que escolhiam primeiro em nível local os eleitores e, em seguida, elegiam os deputados7. As listas de eleitores eram elaboradas a cada ano, em cada paróquia, pelo juiz de paz e uma comissão de cidadãos ilustres. O voto era obrigatório, mas reservado a homens com mais de 25 anos, ou 21 anos se fossem casados, e com renda suficiente. A Câmara podia ser suspensa ou prorrogada pelo monarca, que, além disso, tinha a possibilidade de recusar-se a sancionar leis que lhe parecessem contrárias aos interesses do povo brasileiro. Da mesma forma, o imperador podia suspender as decisões das assembleias municipais ou provinciais, medida que foi tomada com um viés de centralização, a fim de evitar o colapso do Brasil.




    Obviamente, d. Pedro I, que já era chefe supremo das Forças Armadas, dispunha também das prerrogativas tradicionais de um monarca constitucional, a saber: o direito de graça e anistia e, naturalmente, o dever de garantir a independência judiciária. Estávamos, portanto, em um sistema efetivamente democrático, já que as eleições para a Câmara eram livres, os partidos se organizavam como bem queriam e a imprensa não era amordaçada. Mas essa democracia era “temperada” pelo Poder Moderador do soberano. Isso significava, é claro, que ele sempre seria levado a moderar.




    Esse autoritarismo “moderado” era exatamente o mesmo preconizado pelo libertador Simón Bolívar no Congresso da República da Bolívia, em 1825, para o governo dos jovens Estados livres da tutela espanhola: “O presidente da República desempenha em nossa Constituição o papel do Sol, que, do centro onde se mantém firme, dá vida ao Universo. Essa autoridade suprema deve ser perpétua, pois, em regimes sem hierarquia mais que em quaisquer outros, deve haver um ponto fixo em torno do qual giram os magistrados públicos e os cidadãos, os homens e as coisas”8. É claro que a noção de autoridade “perpétua” do presidente do tipo bolivariano iria provocar tantos debates e comentários na antiga América espanhola quanto a do Poder Moderador no Brasil.




    Em todo caso, para o Brasil, o “Sol benevolente” no centro do sistema institucional não era um presidente vitalício, mas um monarca hereditário, orgulhoso de sua origem real porém perfeitamente ciente de seu papel como emancipador, pacificador e unificador de uma ex-colônia portuguesa, que, diferentemente das suas coirmãs espanholas, não havia caído no caos por ocasião de seu rompimento com a pátria.




    Uma curiosidade adicional a ser observada sobre a primeira Constituição brasileira: embora a nação fosse dirigida por um monarca maçom e a liberdade religiosa estivesse proclamada de acordo com os princípios da Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, a religião católica obteve o status de religião do Estado. Inspiração da Concordata de 1801 de Bonaparte, que, mesmo sem conferir ao catolicismo o status de religião de Estado na França, lhe reconheceu uma posição privilegiada em troca do direito de supervisionar o poder civil sobre a nomeação de bispos – sujeita à confirmação posterior pela Santa Sé – e subvenção do clero pelo Estado. D. Pedro queria, assim, preservar o considerável poder que a Igreja Católica representava em um país onde o catolicismo era a religião dominante, para não dizer exclusiva. Além disso, ele também pretendia atrair as boas graças da hierarquia católica e, mais ainda, do papado, dirigido na época por Leão XII, pontífice não muito adepto a novas ideias e grande opositor da Carbonária e dos maçons.




    Esse exercício de equilíbrio já havia se manifestado durante a coroação, em 1822, quando d. Pedro I jurou solenemente defender os direitos da Igreja e recebeu as insígnias de poder das mãos do bispo do Rio. O irônico da história é que essa boa vontade do imperador não foi recompensada por Leão XII, que, em uma carta apostólica de 1826, confirmou as condenações à maçonaria, iniciadas por seus antecessores desde Clemente XII em 1738. No entanto, deve-se reconhecer que, para o papado, essa profusão de maçons entre os libertadores da América Latina, como Hidalgo, Miranda, San Martín ou Bolívar9 – mesmo este sendo um católico praticante e assíduo nas missas dominicais, quando a guerra lhe dava uma folga –, era demais.




    Unidade ou dissolução: a difícil escolha dos Estados emergentes da América Latina




    As guerras de independência, travadas pelas colônias espanholas na América desde 1811, mostraram que também havia um fermento perigoso de dissolução nesse processo de emancipação. Os quatro grandes vice-reinos espanhóis que dividiam o continente – Nova Espanha, Nova Granada, Peru e Rio da Prata – explodiram um após o outro, fazendo surgir um nacionalismo regional sucedendo a um sistema colonial, sem dúvida menos opressor do que foi apregoado, no entanto intimamente ligado à metrópole onde todas as decisões fundamentais eram tomadas. Bolívar rapidamente percebeu o perigo e queria desacelerar esse movimento criando grandes unidades territoriais, como a República da Grã-Colômbia, e articulando-as em torno de um presidente unificador.




    A partir de 1817, o Brasil experimentou o mesmo movimento com a revolta separatista de Pernambuco, a chamada Revolução Pernambucana. D. João VI eliminou as capitanias gerais do século XVIII para substituí-las por províncias. Ideia louvável, pois, simbolicamente, o Brasil estava passando de um sistema puramente colonial para uma organização que reconhecia a especificidade dos territórios que compunham o país. Com o detalhe que os capitães-gerais, antes nomeados por Lisboa, foram substituídos por governadores de “estirpe brasileira” e perfeitamente estabelecidos em seus respectivos territórios. No entanto, esses chefes regionais tinham vontade de agir localmente sem nenhum controle, o que o poder central não podia admitir. D. Pedro I percebeu então que o país não estava imune ao perigo de uma desintegração. Assim, a Carta de 1824, inspirada por ele, trouxe a marca de uma retomada do poder pelo monarca, que podia aprovar, suspender ou revogar os decretos e as resoluções das assembleias provinciais.




    A segunda revolta separatista dos estados de Pernambuco, Ceará e Paraíba, que eclodiu em julho de 1824 – quatro meses após a promulgação da Carta – com a proclamação pelos insurgentes da Confederação do Equador, foi o sinal alarmante de que o imperador não havia subestimado o risco de desmembramento territorial. Essa revolta foi severamente reprimida pelo Exército e pela Marinha com o bombardeio de Recife, em setembro de 1824. A normalização foi implacável, e centenas de amotinados foram executados. No entanto, no início de 1825, d. Pedro usou seu direito de graça para todos os condenados à morte ainda presos.




    Era hora de acalmar as coisas no Nordeste, pois um novo movimento separatista surgiu em abril de 1825, dessa vez no sul do Império. Esse território, que recebeu o nome de Banda Oriental sob a colonização espanhola, pertencia ao vice-reino do Rio da Prata e constituía um obstáculo entre a Argentina, que se considerava o Estado sucessor do ex-vice-reino e até adotara o pomposo nome de Províncias Unidas do Rio da Prata, e o Brasil, que queria fortalecer sua fronteira sul. Em 1821, o Brasil havia anexado a Banda Oriental, que se tornara a Província Cisplatina. Porém, apoiada nos bastidores pela Argentina, essa província caiu quatro anos depois na secessão armada.




    Se excluirmos a questão da Província Cisplatina, cuja especificidade é particular, notamos que o Brasil (povoado apenas por 4 milhões de habitantes em 1822) era muito frágil, em função das oligarquias locais que, no nível econômico, rivalizavam entre si. O particularismo prevalecia sobre o espírito unitário, situação que, embora de bom alvitre para a administração colonial preocupada em não permitir uma oposição homogênea, apresentava um risco mortal para o novo império. D. Pedro I, ciente desse perigo, julgou que manter a unidade do país dependeria da centralização administrativa e da abertura a uma imigração estrangeira, pouco preocupada com os avisos dos separatismos locais.




    Recorrendo a uma mão de obra de origem europeia que incentivava com ajudas diversas – concessão de terras, doação de gado e sementes, facilidades administrativas para a criação de empresa ou oficina, isenções fiscais –, o imperador não pretendia substituir uma população por outra, mas quebrar os chauvinismos locais pela entrada enorme de trabalhadores estrangeiros que, bem acolhidos em sua nova pátria, só poderiam sentir gratidão por um Estado que os havia recebido com tanta generosidade. Assim, artesãos, camponeses, operários, mineiros ou pedreiros desembarcaram da Europa e vieram enriquecer um país ao qual deviam tudo.




    Essa política, que Carsten Holm chamou de “imigração ativa”10, teve um efeito benéfico na demografia brasileira, permitindo o surgimento de um espírito nacional que não devia mais nada aos chefes locais.




    Crise dinástica em Portugal




    Em 10 de março de 1826, d. João VI faleceu em Portugal. Por direito, seu herdeiro direto seria seu filho mais velho, o imperador brasileiro d. Pedro I, mas o velho rei sabia que, na prática, seria impossível para d. Pedro usar duas coroas tão diferentes como a coroa real de Portugal e a coroa imperial do Brasil. Consequentemente, em virtude das promessas feitas anteriormente por d. Pedro de renunciar a seus direitos em favor de sua filha mais velha, d. João VI, antes de morrer, reconheceu como sucessora sua neta d. Maria II, que, com apenas sete anos de idade, seria colocada sob a regência de sua tia, a infanta d. Isabel Maria. Esse foi, portanto, o processo institucional que ocorreu em Lisboa em 10 de março de 1826. Contudo, o imperador do Brasil considerou que João VI nunca deveria ter tomado essa iniciativa, já que era ele o herdeiro legítimo do trono de Portugal. Desse modo, para corrigir as coisas, d. Pedro I do Brasil adotou o nome de d. Pedro IV de Portugal assim que a notícia da morte de seu pai chegou ao Rio. Ele teria mudado de ideia e voltado atrás em suas promessas? Não, ele só pretendia suceder oficialmente seu pai e abdicar por conta própria em favor de sua filha. Por direito, ele estava coberto de razão, mesmo que os brasileiros pudessem temer que seu d. Pedro I os abandonasse à própria sorte ao se tornar d. Pedro VI.




    D. Pedro fazia questão de respeitar as formalidades, pois sabia que sua filha mais velha, menor de idade, seria ameaçada por seu tio, o infante d. Miguel, filho mais novo de d. João VI e irmão de d. Pedro. D. Miguel considerava que, a partir do momento em que seu irmão mais velho criara uma dinastia no Brasil, ele teria que ficar lá com toda a sua família. De acordo com essa lógica muito pessoal, era ele quem deveria suceder a d. João VI sob o nome de d. Miguel I.




    Esse príncipe era ambicioso e vingativo. Ele manifestava sentimentos absolutistas, e seu catolicismo era tão bitolado quanto suas ideias políticas. De certa forma, ele representava o próprio tipo de reacionário do início do século XIX. Seu ativismo, incentivado por sua mãe, a rainha Carlota Joaquina, que o adorava e compartilhava suas ideias obscurantistas, levou-o a fomentar um golpe de Estado em 1823, mesmo com o pai ainda vivo, para abolir a Constituição Liberal. Ele falhou e foi para o exílio, onde continuou a conspirar. Avaliava que a ascensão ao trono de sua sobrinha Maria, que era apenas uma criança, era uma oportunidade que ele saberia aproveitar no momento certo. Portanto, se d. Pedro deixara claro a todos, e em particular ao seu irmão mais novo, que era ele o herdeiro legítimo e direto de seu pai d. João VI, era para fortalecer ainda mais a legitimidade de d. Maria II, que, portanto, não receberia o trono por capricho de seu avô, mas pela renúncia formal de seu próprio pai, d. Pedro IV de Portugal.




    D. Pedro não se contentou em fazer a dádiva de sua filha mais velha para Portugal: ele também outorgou a seu país natal, pelo qual mantinha um apego compreensível, a Carta Constitucional de 1826, que estabelecia uma monarquia equilibrada em que as prerrogativas do rei – com o famoso Poder Moderador, copiado da Carta Brasileira de 1824 – e a soberania nacional, expressa pela eleição da Câmara dos Deputados, deveriam coexistir harmoniosamente. Finalmente, para neutralizar seu irmão Miguel, a quem principalmente não queria designar como regente, expressou o desejo de que d. Maria II, ao atingir a idade núbil, se casasse com o tio. A ideia não chegava a ser escabrosa em Portugal, uma vez que d. Maria I, no final do século XVIII, também se casara com o tio d. Pedro III. Mas ele era um homem honesto, e o casal real se dava muito bem. Miguel, por outro lado, era um príncipe perigoso, o tipo de caçula que passava o tempo pensando em como infernizar a vida de seu irmão mais velho. Se ele se casasse com d. Maria II, seria óbvio que relegaria a esposa para um palácio distante ou um convento e reinaria sozinho. Portanto, era uma falsa boa ideia.




    Todas essas decisões foram formalizadas sem que os brasileiros tivessem direito a um posicionamento, uma vez que, em teoria, era uma questão interna à dinastia. A princesinha d. Maria do Brasil, abandonando seus pais, seu irmãozinho Pedro e suas irmãs, partiu para Lisboa, onde foi proclamada rainha em 28 de maio de 1826, sob a regência de sua tia, a infanta d. Isabel Maria. À dor dessa separação, foi acrescida à jovem d. Maria II a angústia de nunca mais ver sua mãe, a imperatriz d. Leopoldina, cujo estado de saúde se deteriorava dia após dia. Na verdade, a imperatriz morreria no Rio em dezembro de 1826, sete meses após a partida de sua filha mais velha.




    Crise política no Brasil




    As complicações dinásticas em Lisboa repercutiram no funcionamento do Estado, no Rio. As hostilidades entre o imperador e os deputados começaram com a abertura da sessão parlamentar de 1826. Muitos políticos, com fibra nacionalista sensível, não tinham apreciado o jogo de cadeiras ao redor da Coroa portuguesa. Eles acusaram o soberano de se preocupar mais com o destino de seu país de origem do que com o de seu país adotivo. Essa disputa era o que José Bonifácio pretendia na época dos acalorados debates constitucionais de 1823, quando, em um clima político apaixonado, o mentor acertou as contas com seu ex-discípulo. Alguns até temiam que “D. Pedro IV” – o nome em si já era uma provocação aos patriotas brasileiros – estivesse pensando em reviver o famoso “Reino Unido” de d. João VI, passando por cima da independência do Brasil, ainda que esta tivesse sido solenemente reconhecida por Portugal no ano anterior. Para d. Pedro I, a preocupação era vã e as suspeitas, ultrajantes, pois era politicamente muito astuto e suficientemente realista para pensar em restaurar uma dupla monarquia em dois continentes, o que na prática seria ingovernável. Sem mencionar que, desde 1822, a independência era uma conquista no Brasil e os brasileiros já se consideravam uma nação plena, com seus próprios interesses e só conservando de seus laços históricos com o país de origem um idioma e uma cultura em comum.




    Esse terreno fértil para suspeitas e calúnias injustificadas levou os debates políticos ao seu auge. Os deputados liberais – por mais que fossem favoráveis à monarquia – atacaram o imperador por seu papel muito pessoal que exercia no Executivo, pois era ele quem nomeava os ministros e o chefe de governo sem consultar a Câmara dos Deputados, impedindo que ela derrubasse o gabinete que não lhe prestava contas. O imperador respondeu que aplicava a Carta de 1824, deixava uma margem de manobra significativa para os ministros e o chefe de governo que havia escolhido e, finalmente, sempre se recusara a tomar decisões que não tivessem sido assinadas pelos ministros em exercício.




    Os liberais não se satisfizeram com essa resposta, queriam mais. Suas preferências eram por um sistema monárquico puramente representativo, no qual o imperador se contentaria em aprovar ministros escolhidos entre a maioria parlamentar. Nessa hipótese, o governo poderia ser derrubado a qualquer momento pelos deputados sem que o monarca tivesse voz.




    No fundo, a partir de 1826, a classe política brasileira se dividia entre partidários do poder imperial e partidários do Parlamento, ou melhor, entre partidários de um Executivo forte que sempre teria a última palavra, e um Legislativo onipotente que, legitimado pelo sufrágio popular – ainda limitado pela exclusão de analfabetos, domésticos, escravos e desempregados –, tinha necessariamente que impor sua vontade. O mesmo roteiro entraria em cena em breve na França, entre o rei Carlos X e sua oposição liberal.




    D. Pedro não cedeu. Se, filosoficamente, não estava muito longe das teses liberais, na prática considerava que um sistema monárquico representativo não seria suficiente para liderar na paz e no caminho do progresso a nação emergente que era então o Brasil. Especialmente porque muitos deputados eram ricos proprietários de terras e, portanto, querendo ou não, eram conservadores apegados sobretudo à preservação de seus interesses particulares, apesar das ideias liberais proclamadas. Convém mencionar que o próprio Simón Bolívar, com sua concepção muito constantiniana do “presidente Sol”, compartilhava do mesmo ponto de vista. O libertador, como se sabe, também foi traído pela oligarquia dos grandes proprietários de terras, que temiam o advento de uma ditadura imperial.




    Muito confiante, d. Pedro I assumiu seu governo autoritário e ao mesmo tempo democrático, já que a imprensa se mantinha livre e o monarca não usava a dissolução para restringir a Câmara, contando com conselheiros esclarecidos que, em sua maioria, eram provenientes da maçonaria, da qual, vale lembrar, ele era o grão-mestre.




    A maçonaria brasileira do início do século XIX não tinha nada a ver com o que seria a maçonaria francesa na Terceira República. Não havia uma hostilidade feroz ao catolicismo, reconhecido como a religião do Estado, mas um desejo de manter a Igreja fora do debate político, para que ela pudesse se dedicar exclusivamente ao seu ministério evangélico e à sua obra educacional e social. A maçonaria brasileira realmente se assemelhava muito à da França no final do século XVIII, um vetor ativo de princípios humanistas que seriam perfeitamente incorporados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. O imperador aderiu a esses princípios com convicção: acreditava que o homem nascia livre, que todos os indivíduos eram iguais, que tinham total liberdade de consciência e opinião, desde que a ordem pública fosse respeitada, e que somente o mérito justificava as distinções.




    O monarca ia mais adiante ao expressar suas ideias. Vindo de uma dinastia profundamente católica, rejeitava totalmente a noção de “direito divino”, o que o aproximava muito de Frederico II da Prússia ou de Gustavo III da Suécia, também maçons, mas de tradição luterana. O príncipe, segundo essa concepção, não era em essência superior aos outros homens e só poderia justificar sua posição eminente no topo da sociedade pelos serviços prestados e pelo contrato social que celebrasse com um povo livre. Assim, d. Pedro recusou a “homenagem reservada a uma divindade” que, tradicionalmente, se prestava aos soberanos cristãos e, em particular, aos católicos. Portanto, não se deve interpretar a unção episcopal da coroação de 1822 como a sacralização da monarquia pela Igreja, mas como sinal do reconhecimento do poder civil pelo clero e da preeminência do catolicismo pelo monarca. A Igreja estava ali para abençoar o imperador e orar para que seu reinado fosse marcado pelo espírito de justiça, o qual o povo tinha o direito de reivindicar àqueles que o governavam.




    Esse povo era, justamente, a base da sociedade civil e tinha direito de adquirir conhecimento através da educação e da ciência. A tolerância era a primeira virtude do cidadão esclarecido e, se ela devesse permitir, antes de tudo, a livre expressão das ideias de todos, deveria também levar a igualdade entre todos. A igualdade em uma sociedade mista é a ausência de qualquer distinção ou prevenção étnica entre os cidadãos. D. Pedro foi claro nesse ponto, embora a escravidão ainda reinasse no mundo, inclusive na Europa, onde, sob o nome de servidão, persistia na Rússia e no Império Otomano, que dominava a Península Balcânica. O imperador do Brasil, ainda que chefe de Estado de um país escravagista, condenava a escravidão por não acreditar em classificações raciais. Ele falava de seus “irmãos humanos”, expressão que retoma a mensagem do Evangelho. Ele disse, sem rodeios, a um de seus oponentes: “Sei que meu sangue é da mesma cor que o dos negros”11.




    O imperador falava e agia. Ele queria avançar suavemente para não enfrentar uma sociedade ainda retrógrada, mas pretendia, por exemplo, mostrar o caminho para superar o preconceito e rejeitar o obscurantismo e o racismo. Em suas propriedades particulares, como a de Santa Cruz, ofereceu terras aos escravos e os libertou. Surpreendentemente, esse monarca maçom adotara a política da Igreja primitiva, que, para não colidir de frente com a sociedade romana, solicitou aos bispos que primeiro libertassem os escravos que trabalhavam em suas terras.




    Podemos, portanto, entender a percepção ambígua e contrastante de d. Pedro I na opinião pública. A burguesia e os ricos desconfiavam de suas ideias progressistas que os intelectuais esclarecidos admiravam e que eram conhecidas nas classes menos favorecidas. Os opositores, porém, em vez de combatê-lo abertamente nesse tema, dificultaram sua vida na Câmara para induzi-lo ao erro.




    1828: o ano terrível




    O ano de 1828 foi muito ruim para d. Pedro, tanto no plano político quanto no militar e no pessoal.




    Enquanto no Rio continuava a queda de braço com os deputados, em Lisboa, o infante d. Miguel arquitetava um golpe para derrubar sua sobrinha d. Maria II e revogar a Constituição Liberal. Esse príncipe criminoso e sem respeito pela palavra dada tornou-se, portanto, o rei d. Miguel I de Portugal, com a bênção das cortes que preferiam abaixar a cabeça a serem dissolvidas pelo ditador real, acossadas por sua vingança. D. Miguel, no entanto, gozava de certa popularidade entre o povo e o Exército, que consideravam sua presença no trono mais tranquilizadora que a de uma infante como a rainha e a de uma jovem com pouca experiência como regente.




    A derrubada de sua filha d. Maria por seu irmão d. Miguel provocou uma raiva irreprimível no imperador, que, de repente, pareceu tolerar a calúnia dos parlamentares brasileiros que suspeitavam que ele tivesse coração português e preferisse Portugal ao Brasil. Estavam errados. D. Pedro reagiu como um pai cuja herança da filha fora espoliada por um parente desonesto. Aos seus olhos, d. Maria II era a rainha legítima e d. Miguel, o usurpador. Por direito, ele estava certo, apesar da covardia das cortes de Lisboa. Além disso, a lei foi reforçada pela moralidade, já que d. Miguel, como tio paterno de Maria e seu futuro marido, deveria ter sido o primeiro a protegê-la, em vez de usurpar sua coroa.




    D. Pedro era emocional e impulsivo, o que provavelmente foi agravado pelo fato de estar sujeito a crises de epilepsia. É certo que seu desejo, extremamente cavalheiresco, era embarcar imediatamente para Portugal, a fim de restabelecer sua filha no trono. Mas isso representava sérias dificuldades, já que o Brasil estava no meio de uma guerra por causa da secessão da República Cisplatina, atual Uruguai. Se o imperador, chefe do Exército, deixasse o país, os oponentes da Câmara aproveitariam imediatamente de sua “deserção” para forçá-lo a escolher de uma vez por todas entre Portugal e Brasil. D. Pedro, com o coração partido, permaneceu no Brasil.




    No plano militar, as coisas não estavam muito melhores. O Exército brasileiro, desde 1826, lutava para reduzir a rebelião cisplatina e estava começando a sofrer grandes derrotas. O imperador teve que partir para a região fronteiriça da província em revolta, no Rio Grande do Sul, depois de ter confiado a regência à sua esposa, a imperatriz d. Leopoldina. Ele havia estabelecido seu quartel-general em Porto Alegre e se tornara líder do Exército, papel que não desempenhara desde a independência. Fez um balanço da situação, revisou em detalhes as operações militares em andamento, deu novas ordens e demitiu alguns oficiais. A guerra pôde assim ser retomada com mais vigor e convicção do lado brasileiro, devido à presença do soberano cuja personalidade carismática tinha um efeito definitivo na moral das tropas. Esse homem de campanha, surpreendentemente impetuoso, que adorava longos passeios e caças à onça, só podia, de fato, seduzir os soldados e mobilizar suas energias.




    No entanto, era uma guerra difícil de vencer, pois os brasileiros, como d. Miguel em Portugal, não tinham o direito nem a moral em seu espírito. Na verdade, não havia dúvida de que a Banda Oriental do Rio da Prata, que havia sido anexada em 1821 – os mapas geográficos delimitando as possessões espanholas e portuguesas na América do Sul no final do século XVIII são prova disso –, era de fato um território pertencente ao vice-reino espanhol do Rio da Prata, do qual a Argentina, após a independência, era o principal Estado sucessor. É certo que a anexação brasileira foi justificada pelo fato de esse território ser despovoado e de sua posição geográfica permitir que o Brasil chegasse à margem esquerda do Rio da Prata, uma questão estratégica importante para a Argentina, mas a legitimidade dessa anexação não deixava de ser questionável.




    Nesse terreno, d. Pedro I compreendeu que, apesar do início do movimento militar que havia instigado, a província da Cisplatina seria perdida, uma vez que a rebelião havia sido armada pela Argentina e financiada pela Inglaterra. Esta última, assim como os Estados Unidos posteriormente, não queria ver um Estado dominante na América Latina, para melhor impor seu próprio imperialismo econômico. Assim, para vencer, apesar dos obstáculos jurídicos, políticos e diplomáticos, ainda mais importantes que as operações militares, seria necessário que todo o Brasil, em uma espécie de união nacional em torno de seu imperador, reconhecesse que o desafio era vital para a nação. Independentemente das disputas parlamentares sobre o assunto, que atrapalhavam mais as coisas do que as faziam progredir, e objetivamente isso era improvável e perigoso para os brasileiros. A dúvida era que, embora desejassem ter o Rio da Prata como sua fronteira sul natural, por que outros estados emergentes da América do Sul não poderiam manifestar ambições anexionistas semelhantes, que desestabilizariam o Brasil? É preciso levar em consideração que Bolívar, preocupado com o desmembramento das antigas colônias espanholas de Nova Granada e Terra Firme12, ou seja, a capitania-geral de Caracas, havia criado nessa mesma época a Grande Colômbia, bloco territorial que, observando bem sua posição geográfica, poderia muito bem ter a pretensão de empurrar sua própria fronteira sobre a Amazônia. Para não abrir a caixa de Pandora, os governos latino-americanos, portanto, tinham que fazer prova de sabedoria e respeitar as fronteiras coloniais como haviam sido historicamente herdadas.




    D. Pedro I às vezes era muito intransigente e pouco diplomático, mas era um estadista honesto e lúcido. Foi por isso que, com o coração partido, teve que admitir que agora seria impossível manter um Estado luso-brasileiro nos dois lados do Atlântico após a morte de seu pai em 1826. Assim, em 1828, ele percebeu que a Guerra da Cisplatina tinha que terminar o quanto antes, se não quisesse continuar um conflito ruinoso no nível financeiro e sangrento no nível humano. Isso foi feito de forma inteligente em agosto de 1828 por um tratado, em que o Brasil reconhecia a independência da Província Cisplatina, que se tornaria a República Oriental do Uruguai. Foi uma solução geopolítica pertinente, pois evitou que a Argentina, depois de ter apoiado a província rebelde, anexasse esse território em pagamento por sua ajuda. Além disso, a criação de um “estado-tampão” entre duas potências da América do Sul foi uma precaução muito sábia.




    O fato é que, para o imperador, “defensor perpétuo do Brasil”, foi uma ferida pessoal, da mesma forma que a usurpação do trono de Portugal por d. Miguel havia sido para o pai de família e chefe da dinastia que ele era.




    Enfim, no plano pessoal, 1828 foi um período delicado para d. Pedro I. Em dezembro de 1826, ele havia perdido a esposa, a imperatriz d. Leopoldina, sem perceber de fato o quanto ela significava para o Brasil e para ele. Esposa amorosa e discreta e mãe exemplar, essa infeliz arquiduquesa austríaca, que teve tanta dificuldade em adaptar-se ao clima tropical de seu novo país, foi profundamente desprezada por um marido de sangue quente. Relegando-a ao seu palácio, d. Pedro ostentava suas amantes que, obviamente, pareciam ser mais importantes para ele que a digna imperatriz. Pior ainda, obcecado por Domitila de Castro, uma das damas mais bonitas do Brasil, ele ousou impor sua amante à corte. Ter várias aventuras para um monarca era insignificante, pois, embora os sentidos prevalecessem sobre a razão, as paixões carnais eram efêmeras. Mas uma amante titular era uma ameaça direta para a soberana legítima, que, além de ser desprezada, tinha a sensação de que tudo estava desmoronando ao seu redor. De temperamento frágil, d. Leopoldina desapareceu da cena pública, voltou-se para seus filhos e deixou-se morrer de tuberculose13.




    Na época, a perda não pareceu afetar muito o imperador, principalmente porque havia assuntos políticos mais urgentes a serem resolvidos. Mas, nos meses que se seguiram, um fenômeno estranho aconteceu: d. Pedro dormia inquieto, via o espectro acusador da esposa aparecer à noite, convenceu-se de que havia sido desprezível e que tratara d. Leopoldina da mesma forma que sua própria mãe, a rainha d. Carlota Joaquina de Portugal, havia tratado seu pai, d. João VI. De forma invertida, já que fora a rainha que, como sua mãe Maria Luísa de Espanha, havia abundantemente traído seu esposo real. D. Pedro, que acusava sua mãe de ser uma “prostituta”, de repente percebeu que ele próprio havia sido um canalha.




    Seguiu-se, assim, uma espécie de colapso moral que, ao longo do tempo, levou à contrição pública: o imperador dispensou a amante Domitila de Castro em 1828. Ele chorou muito e finalmente compadeceu-se de seus filhos, principalmente de seu único herdeiro masculino ao trono do Brasil: o pequeno príncipe d. Pedro de Alcântara. Nascido em 1825, órfão de mãe com um ano de idade, a criança só encontrou afeto materno em suas babás negras ou mestiças que trabalhavam sob a autoridade de Mariana de Verna, governanta titular. Essas mulheres dedicadas compensavam como podiam a perda incicatrizável de uma mãe.




    Mas d. Pedro I tinha sangue quente e era sedutor, temperamento que exigia satisfação carnal. Ele havia escrito ao sogro Francisco I da Áustria que lamentava a atitude cruel que tivera com d. Leopoldina e implorava perdão a Deus, dizendo que só lhe restava uma solução razoável: um casamento legítimo que satisfizesse sua natureza exigente. No entanto, sua reputação de sedutor e o destino da infeliz primeira imperatriz do Brasil foram um obstáculo aos seus projetos. Todas as cortes da Europa lhe recusaram a mão de suas princesas disponíveis. Sem outra saída, ele implorou a Domitila que voltasse à corte. O caso durou pouco, pois, como um milagre diplomático, acabaram por lhe encontrar uma princesa encantadora: d. Amélia de Leuchtenberg. Filha do príncipe Eugênio de Beauharnais, vice-rei da Itália na época de Napoleão, e da princesa Augusta da Baviera, a escolhida era neta da imperatriz Josefina e de Maximiliano de Wittelsbach, eleitor da Baviera, que havia sido coroado rei da Baviera por Napoleão, em agradecimento por sua colaboração. Em outubro de 1829, no Rio, o segundo casamento imperial foi celebrado e elogiado por todos. A união agradava e tranquilizava os brasileiros, uma vez que estes temiam que o solitário imperador acabasse se casando com sua amante. As nações jovens precisavam, mais do que outras, de respeitabilidade.




    O que é historicamente curioso em tudo isso é que o novo casamento de d. Pedro I, já concunhado de Napoleão devido ao seu casamento com d. Leopoldina, tornou-o, pela união com d. Amélia, neto do mesmo Napoleão que havia invadido Portugal em 1807 e forçado os Bragança a se exilarem no Brasil.




    O fim do Primeiro Reinado




    Não se sabe exatamente em que momento o imperador decidiu retirar-se da vida pública brasileira, mas, certamente, 1828 foi o ano em que tudo mudou em sua cabeça. O caso de Portugal e o destino injusto da pequena rainha d. Maria o assombravam. Mas não era apenas a questão dinástica. Havia um assunto ainda mais sério: a inclinação de Portugal para o absolutismo. Miguel, apoiado pelos extremistas do clero e do Exército, suspendeu a Constituição de 1822, aceita por d. João VI, e proclamou solenemente que “a soberania reside na nação”. Ele também revogou a Carta Constitucional concedida por seu irmão mais velho em 1826. Esse retrocesso feria d. Pedro, cujas ideias liberais muito avançadas haviam sido desprezadas por seu irmão, que endureceu o regime e reduziu as liberdades públicas dos portugueses enquanto a situação política se radicalizava na França.




    O paradoxo era que o imperador do Brasil sofreu as consequências da crise constitucional francesa, pois muitos jornais brasileiros – a imprensa era livre e muito poderosa no Brasil – eram apaixonados pelos acontecimentos de Paris e comentavam com fervor a queda de braço que vinha acontecendo desde 1829 entre Carlos X e a Câmara dos Deputados. Embora d. Pedro I, filosoficamente falando, tivesse pouco em comum com o último rei da França, foram feitas no Brasil comparações ousadas com a situação francesa, devido às tensões permanentes entre o Executivo e o Legislativo e entre o trono e a Câmara. D. Pedro, maçom, humanista, admirador da Revolução Francesa – pelo menos da “Revolução Aceitável”, como François Mitterrand teria dito14 – e que havia introduzido na Constituição brasileira os princípios do Contrato social de Rousseau e os da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, era caricaturado como déspota absolutista. Isso o magoou e o revoltou, declarando aos seus oponentes que estavam “aproveitando-se das circunstâncias puramente peculiares da França [e pretendiam] iludir-vos com invectivas contra a Minha Inviolável e Sagrada Pessoa, e contra o Governo, a fim de representar no Brasil cenas de horror”15.




    Se é verdade que na política vale tudo para derrotar um adversário, especialmente a má-fé, não resta dúvida de que o imperador deu um passo em falso, que pode levar ignorantes, ingênuos ou otários a acreditar que seu comportamento era idêntico ao do rei francês Carlos X. Em abril de 1831, ao destituir um gabinete que tinha o apoio dos liberais, por ser incapaz de garantir a ordem pública e proteger a comunidade portuguesa, vítima de agressões intoleráveis, d. Pedro colocou lenha na fogueira. Embora o motivo da destituição fosse moralmente louvável e politicamente justificável, a oposição e a imprensa que a apoiavam se juntaram para fazer o monarca curvar-se. Cansado, desmoralizado e obcecado pelos acontecimentos em Portugal, d. Pedro recusou-se a ceder e preferiu abdicar da coroa imperial.
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d'Eu em 1864, trés vezes regente do Império do Brasil

|
Dinastia Orléans-Braganca
|

D. Pedro (111) do Brasil (1921-1940)
Para a prosperidade





OEBPS/image/miolo_.jpg
O IMPERADOR
REPUBLICANO





OEBPS/font/GaramondPremrPro-It.otf


OEBPS/font/GaramondPremrPro-MedDisp.otf


OEBPS/font/GaramondPremrPro.otf


OEBPS/image/miolo_4.jpg





OEBPS/image/_thumb.jpg
[ O IMPERADOR
P REPUBLICANO

Uma concisa e reveladora biografia

de dom Pedyro IT

e Ly GAUTHIER

mqnr





